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IMPOSTOS CONTINUAM 
A SUBIR, MAS PARTIDOS 

CONTINUAM A USUFRUIR 
DE ISENÇÕES FISCAIS
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lOano de 2024 volta a ser 
de aumento de gastos 
com os gabinetes go-

vernamentais. São mais 5 mi-
lhões de euros em despesas 
com políticos. Os 64 milhões 
de euros previstos para 2023 
vão dar um salto para os 69 
milhões em 2024, sendo que, 
da análise feita ao OE 2024, os 
gabinetes de Ana Abrunhosa 
e Duarte Cordeiro são os que 
mais vão gastar.
Estes aumentos devem-se não 
só ao aumento da dotação fi-
nanceira para o funcionamento 
de cada gabinete ministerial, 
mas também devido à existên-
cia de mais um ministério – o da 
Habitação – e de mais dois se-
cretários de Estado.
Segundo os dados da Direção-
-Geral da Administração e do 
Emprego Público, trabalham 
nos gabinetes do Governo 1178 
pessoas, sendo que 60% dos 
69 milhões de euros diz respei-
to a despesas com pessoal e 
o remanescente a outras des-
pesas de funcionamento, como 
viagens, telecomunicações, re-
feições e combustíveis.   
Costa tem histórico de Gover-
nos grandes e despesistas, 
sendo que para os membros 
do Governo não há aperto de 
cinto. Recorde-se que em 2020 
o seu Governo gastou 73,2 mi-
lhões de euros com membros 
dos gabinetes, tendo sido o Go-
verno mais caro de sempre.  
Este aumento dos custos com 
o Governo surge a par de mais 
um aumento brutal de impos-
tos, com subidas do Imposto 
Único de Circulação (IUC) que 
pode chegar a 400% e a revi-
são do Imposto Municipal so-
bre Imóveis (IMI). Enquanto isso, 
os portugueses veem os seus 
rendimentos serem engolidos 
pela inflação, tendo perdido o 
equivalente a meio salário no 
ano passado devido ao au-
mento de preços.
O CHEGA tem apresentado 
propostas para pôr fim aos 
privilégios dos políticos e tem 
combatido, desde o seu início, 
todo o tipo de benefícios imo-
rais que os partidos políticos 
e os titulares de cargos públi-
cos usufruem, em clara con-
tradição com as condições a 
que estão sujeitos os restantes 
portugueses. Desde o fim das 
pensões vitalícias ao fim da 
isenção de IMI dos partidos po-
líticos, o CHEGA tem sido mes-
mo o único partido a querer pôr 
efetivamente fim aos privilé-
gios dos políticos. 
“A legislação em vigor que per-
mite acumular pensões vitalí-
cias com outras pensões é uma 
das mais flagrantes injustiças”, 
defendeu o presidente do CHE-
GA no debate que decorreu há 
poucos dias no parlamento em 
torno da proposta, apresenta-
da em maio do ano passado, 
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que visa “o fim da acumulação de 
pensões por parte dos titulares 
de cargos públicos e políticos”.
André Ventura apontou também 
que “todos os anos o Estado gasta 
quase nove milhões de euros com 
estas pensões vitalícias”, o que 
classificou como “uma vergonha”.
De acordo com a iniciativa do par-
tido, o perverso sistema de atri-
buição de subvenções vitalícias 
a cargos políticos administrativos 
e judiciais colide de frente com o 
princípio da igualdade, consagra-
do no art. 13° da CRP, e também 
com o princípio ético-social da 
equidade, ao definir um privilégio 
injustificado para um conjunto li-
mitado de titulares.
Segundo o projeto de lei, “há ainda 
o problema essencial da acumula-
ção eventual de pensões por parte 
dos titulares de cargos públicos”. 
O que a legislação em vigor permi-
te é que, por exemplo, o Presiden-
te da República e o Presidente da 
Assembleia da República possam 
acumular pensões de que os be-
neficiários sejam titulares. 
A iniciativa legislativa do CHE-
GA relativa a esta matéria refe-
re ainda que “esta possibilidade 
contraria não só o espírito das 
várias alterações legislativas 
que foram sendo feitas nos úl-
timos anos, como é estrutural-
mente injusta, comparando com 
o sistema contributivo e de pen-
sões da maior parte dos portu-
gueses delas beneficiários.” 
Acrescenta também que “a pos-
sibilidade de acumulação perpe-
tua a lógica de privilégios injusti-
ficados e benefícios de natureza 
económica sobre os titulares ou 
ex-titulares de cargos públicos e 
políticos, lógica que deve ser afas-
tada definitivamente do sistema 
jurídico-constitucional português!” 
E refere, por fim, que “estamos pe-
rante direitos e privilégios cujos 
efeitos se continuam a produzir, 
a ter impacto político-social e 
também, mensalmente, no erário 
público. Mesmo do ponto de vis-
ta estritamente jurídico, não se 
trata, por isso, de situações nas-
cidas, consolidadas e esgotadas 
no passado, antes com uma raiz 
normativa-axiológica de efeitos 
contínuos” e que se trata “de um 
universo de situações profunda-
mente injustas que devem ser 
corrigidas, sendo esse, natural-
mente, um dever do legislador 
para com os seus eleitores e para 
com o povo português.”
Já relativamente às diversas 
isenções fiscais como o IMI e IRC 
a que os partidos políticos estão 
sujeitos, André Ventura defende 
que a proposta do partido “é que 
os partidos só deixem de pagar 
IMI quando todos os portugue-
ses deixarem. Até lá, têm de fa-
zer o mesmo sacrifício”. Tal como 
o IRC – “os partidos devem pagá-
-lo até todas as empresas terem 
as mesmas condições”.
De acordo com a proposta apre-
sentada pelo partido relativamen-

te a esta matéria, “nos últimos 
anos os portugueses têm visto 
aumentar consecutivamente o 
peso da máquina fiscal nas suas 
vidas, aumento este que se torna 
já verdadeiramente insustentável 
no dia-a-dia dos cidadãos, inde-
pendentemente da rubrica a que 
queiramos dar atenção”. Refere 
ainda que, “para se ter uma ideia, 
segundo o Instituto Nacional de 
Estatística, a carga fiscal sobre os 
portugueses atingiu novo recorde 
em 2021, subindo para 35,8% do 
PIB, aumentando assim 7,1% em 
termos nominais”.
O partido argumenta ainda que 
“se quisermos aludir ao peso de 
alguns impostos em concreto, po-
deremos verificar que a exemplo 
o IVA subiu 13,4%, o ISP 7,7%, o IMT 
37,1%, o imposto de selo 10,4% e o 
imposto municipal sobre imóveis 
2,1%. Ou seja, olhe lá para onde 
olhar um português, a única coisa 
que vê como certa é o aumento 
generalizado dos impostos”. Por 
outro lado, afirma o partido de 
André Ventura que “a par desta 
realidade, verifica-se que o esfor-
ço que por determinados motivos 
se apresenta como exigível aos 
portugueses nesta matéria não é 
correspondido por vários sectores 
do Estado e, muito em particular, 
pelos partidos políticos que conti-
nuam a acumular desnecessaria-
mente isenções fiscais, sobretudo 
pelo momento que atravessamos 
da forma acima explanada”.
O CHEGA denuncia também a 
flagrante injustiça relativamente 
ao IMI, afirmando que é o “impos-
to que onera qualquer cidadão 
que seja proprietário de um imó-
vel, independentemente do valor 
que o Município da área a que 
diga respeito exija”
E aponta depois baterias aos par-
tidos políticos que “aglomeram 
milhões e milhões de euros em 
património imobiliário, património 
esse, isento da respetiva tributa-
ção em sede de IMI. Só em 2017, o 
PSD declarou 5,9 milhões de euros 
em ativos fixos tangíveis, rubrica 
que com a reavaliação em 2018 
aumentou para 26,3 milhões que 
na verdade passou então a repre-
sentar mais de metade do valor 
patrimonial declarado por todos 
os partidos políticos portugueses”.
“Por sua vez, em 2019, o PCP apre-
sentava-se como o mais rico par-
tido político português, sendo 
detentor de mais de três milhões 
de euros no banco, valor este in-
dicado de acordo com as contas 
anuais dos partidos políticos que 
foram entregues à Entidade das 
Contas e Financiamentos Polí-
ticos. Mas não era o único com 
avultadas quantias ‘em caixa’, 
seguindo-se o PSD, com 2,24 mi-
lhões e o BE com 1,55 milhões”.
Por fim, “considera que não 
existe justificação para a ma-
nutenção de determinados be-
nefícios que os partidos polí-
ticos usufruem, propondo por 
isso a sua revogação”.
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O número de sem-abrigo 
em Portugal aumentou 
78% em quatro anos, 

atirando pessoas e até famílias 
inteiras para a rua.
Os dados oficiais disponíveis, 
que terminam a 31 de dezembro 
de 2022, são da Estratégia Na-
cional para a Integração de Pes-
soas em Situação de Sem-Abri-
go e mostram que, desde 2018, 
o número de pessoas a viver na 
rua não tem parado de subir.
Em 2018 existiam 6.044 sem 
abrigo, um número que no ano 
seguinte subiu para 7.107 e 
ainda não tinha começado a 
pandemia que levou ao encer-
ramento de diversos espaços 
comerciais e empresas, atiran-
do milhares de pessoas para o 
desemprego que ficaram sem 

condições financeiras para ga-
rantir o pagamento das rendas 
ou dos créditos à habitação.
Nessa altura, em 2019, Marce-
lo Rebelo de Sousa asseverou 
que a “ideia é tudo fazer para 
que quem quiser possa ter con-
dições para sair da situação 
de sem-abrigo” até 2023.
As palavras do Presidente da 
República ficaram por isso 
mesmo, palavras, pois logo em 
2020 o número de sem-abrigo 
subiu para 8.209 e tem vindo 
em crescendo: 9.604 em 2021 e 
10.773 em 2022.
Para 2023 a tendência não será 
diferente e será até de agrava-
mento, tendo em conta a crise 
de habitação que se vive des-
de o início do ano.
Quem passa por Lisboa perce-

be que a situação é dramática. 
O Folha Nacional acompanhou 
o presidente do CHEGA a uma 
visita que comprovou os ce-
nários negros que nos haviam 
sido descritos sobre o nível de 
pobreza em Portugal.
Junto à Igreja dos Anjos, na 
Avenida Almirante Reis, o ce-
nário é desolador: 10 tendas 
onde pessoas que ficaram sem 
casa vivem, dormem, comem, 
passam o tempo. Lá dentro 
cabe toda a sua vida: roupa 
de cama, vestuário, enlatados 
para garantirem, pelo menos, 
uma refeição por dia.
Alguns estão na rua há pou-
cas semanas, mas há quem já 
não tenha uma casa para vi-
ver há meses e até o caso de 
um homem que vive na rua há 
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A reter
O mais recente relatório 
da Federação Europeia 
de Organização Nacionais 
que trabalham com pes-
soas sem-abrigo revela 
que Portugal ocupa o 6o lu-
gar no ranking dos países 
com mais sem-abrigo. O 
mesmo documento mostra 
que o nosso país ocupa a 
primeira posição na lista 
dos países com mais ha-
bitações com condições 
inadequadas (25,2%).

mais de cinco anos.
Porquê? As respostas dos sem-
-abrigo apontam sempre os 
mesmos problemas: aumento 
das rendas, situações de de-
semprego ou de doença.
As justificações variam, mas o 
problema é único: a ausência 
de apoio do Estado.
Depois de passar junto à Igreja 
dos Anjos seguimos para uma 
rua mais escondida, a Reguei-
rão dos Anjos, paralela à Almi-
rante Reis, onde encontrámos 
mais 11 tendas. Quem ali vive 
improvisa o lar com dois sofás 
abandonados e estendais da 
roupa espalhados na rua. 
Por baixo de um dos túneis, 
um idoso dormia num colchão. 
Mais à frente, outro idoso es-
tava sentado numa cadeira de 
praia. Tinha uma bengala numa 
das mãos, enquanto com a ou-
tra cumprimentava o líder do 
CHEGA. Ao lado estava uma se-
nhora que fez questão de cha-
mar o companheiro: “Ele vota 
em si”, disse a senhora a André 
Ventura.
O companheiro aproximou-se, 
agradeceu a visita e pediu so-
luções que, sublinhou, só serão 
possíveis quando António Costa 
deixar de ser primeiro-ministro.
Aos jornalistas, o Presidente do 
CHEGA lamentou o cenário que 
encontrou nos Anjos e que se 
multiplica por outras zonas da 
capital, frisando que “este é um 
dos sinais das promessas fa-
lhadas do Governo de António 
Costa, mas também, infelizmen-
te, do Presidente da República”.
Para André Ventura, também 
os partidos – incluindo o CHEGA 
– falharam por não terem pres-
tado a devida atenção a este 
problema, mas adverte que 
não é tempo de atirar a ‘toalha 
ao chão’, mas sim de trabalhar 
no sentido de melhorar as con-
dições para quem vive em Por-
tugal e, para isso, sublinhou, é 
preciso haver novas políticas 
de habitação e um maior con-
trolo da imigração.
“Estamos a receber muito mais 
imigrantes do que aqueles 
que podemos — muitos novos 
sem-abrigo vêm dos segmen-
tos da imigração -, deixamos 
as pessoas vir e não temos 
soluções de habitação”, afir-
mou, sublinhando que Portu-
gal tem “a mais baixa taxa de 
oferta pública” de habitação 
da Europa, cuja responsabili-
dade é do Governo.
As críticas do líder do CHEGA 
dirigiram-se à esquerda que 
“prefere atacar quem investe 
em Portugal, os senhorios e o 
alojamento local”, mas também 
para os restantes partidos da 
direita quem acusa de preferir 
“não entrar neste debate”.
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José Bourdain nasceu em Lisboa 
em 1971. É licenciado em Gestão 
de Recursos Humanos e Mestre 

em Ciência Política. Iniciou a sua ati-
vidade profissional aos 16 anos no 
sector social/saúde/educação e fun-
dou a Cercitop (cooperativa sem fins 
lucrativos) em 1998, onde é o Presi-
dente do Conselho de Administra-
ção. Em 2013 criou a Tourism for All 
– Operador Turístico que trabalha o 
Turismo Para pessoas com deficiên-
cia e ajudou a fundar a Associação 
Nacional dos Cuidados Continuados 
em 2017, sendo o seu Presidente des-
de essa data.

Da Rede Nacional de Cuida-
dos Continuados fazem parte 
instituições públicas e priva-
das. O Estado tem cumprido 
as promessas feitas nos úl-
timos anos com o financia-
mento a estas unidades? Esse 
financiamento tem acompa-
nhado a inflação? 
Não e não. Entre 2011 e 2018 não hou-
ve qualquer atualização de preços, 
em 2019 foi de 2,2%, em 2020 e 2021 
voltou a não haver (apenas a Longa 
Duração em 2021), aumentaram pre-
ços em 2022 (insuficiente) e em 2023 
voltaram a não atualizar preços 
quando todos sabemos que o salário 
mínimo subiu. De realçar que duran-
te a pandemia nem 1 cêntimo nos foi 
dado de reforço; na crise energéti-
ca houve apoios para as empresas 
e nós ficámos de fora; há legislação 
de 2007 que obriga o Governo a atu-
alizar preços com base na inflação 
e o Governo em 2023 não cumpriu, 
mas aumentou os preços das PPP 
Rodoviárias em 7,8% (precisamente o 
valor da inflação de 2022). Isto é uma 
discriminação.

Como classifica a capacidade 
de resposta ao nível da Rede 
Nacional Cuidados Continua-
dos no nosso país? E o que es-
perar das promessas de novas 
vagas 100% públicas ao abri-
go do PRR? São exequíveis? 
A resposta é de grande qualidade 
na sua esmagadora maioria, mas in-
suficiente face às necessidades do 
país. Não serão exequíveis por diver-
sos motivos e o principal é que mui-
tas entidades que se vão candidatar 
ao PRR já têm centenas de camas ao 
serviço da RNCCI pelo que não serão 
camas novas (o PRR permite candi-
daturas a retroagir a 2020), pelo que 
a meta das mais 5500 camas nunca 
será atingida. Depois, descontando 
estas e as camas públicas, mesmo 
assim serão mais de 3 mil as ca-
mas que sobram e, tendo em conta 
o subfinanciamento, haverá poucas 
entidades interessadas em investir 
milhões sabendo que terão prejuízo 
à partida e não recuperarão esse di-
nheiro. Num contexto de subida de 
taxas de juro, aumento do custo dos 
m2 (a verba a fundo perdido repre-
senta apenas 40% do total do inves-

timento) e de muitas organizações 
já estarem a construir ao abrigo do 
PARES e em grande esforço, duvido 
que haja candidaturas suficientes.

Portugal é o terceiro país da 
UE com a população mais en-
velhecida, o que coloca uma 
pressão extra nos cuidados 
continuados. O setor está 
preparado para aumentar a 
resposta a este tipo de cuida-
dos? 
Não está, precisamente devido ao 
subfinanciamento. Em vez de o Go-
verno atrair investimento neste sec-
tor, desincentiva por não atualizar 
preços nem cumprir a legislação. 
O Governo causou, devido ao sub-
financiamento, o encerramento de 
mais de 300 camas em pouco mais 
de dois anos. Qual a lógica de cons-
truir camas novas se encerram mui-
tas das existentes?

Cerca de 40% das vagas da 
rede de cuidados continua-
dos são ocupadas por ‘casos 
sociais’, isto é, por utentes 
sem necessidade clínica, que 
acabam por sobrecarregar 
estes serviços. O que poderia 
ser feito para resolver este 
problema?
Uma boa liderança e gestão cen-
tralizada de colocação de pessoas 
em Cuidados Continuados, Lares de 
Idosos, Apoio Domiciliário e, natural-
mente, boa articulação com os hos-
pitais, que infelizmente não existe.

Em seu entender, quais as me-
didas mais urgentes que de-
vem ser tomadas para fazer 
face às dificuldades que as 
Unidades de Cuidados Conti-
nuados enfrentam?
Em primeiro lugar aumentar os va-
lores em 2023 com base na inflação 
de 2022 (com retroativos a Janeiro). 
Posteriormente (no espaço de 1 ou 2 
meses) analisar os recursos huma-
nos necessários para o bom funcio-
namento de uma UCCI, quanto cus-
tam bens e serviços e depois pagar 
em conformidade. As UCCI não que-
rem enriquecer com o dinheiro dos 
contribuintes, mas não querem estar 
subfinanciadas. Apenas receber o 
valor justo para fazer bem o seu tra-
balho sem constrangimentos.

Qual o principal desafio dos 
prestadores em encontrar re-
cursos humanos?
Há falta de profissionais no mercado 
de trabalho em áreas como auxilia-
res de ação médica, pessoal de lim-
peza, lavandaria e cozinhas a que 
acresce profissionais mais qualifica-
dos como enfermeiros, terapeutas 
da fala e ocupacionais. Os proble-
mas são a falta de salários atrati-
vos, mas também o facto de muitas 
pessoas preferirem viver de subsí-
dios ao invés de trabalhar.

José Bourdain
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“O Governo 
causou, devido ao 
subfi nanciamento, 
o encerramento de 
mais de 300 camas 
em pouco mais de 
dois anos
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Portugal terá recebido 
quase 121 mil imigrantes 
em 2022, segundo dados 

da Organização para a Coo-
peração e Desenvolvimento 
Económico (OCDE), o valor mais 
elevado dos últimos nove anos, 
quatro vezes mais do que o re-
gistado em 2014. 
Os dados constam do mais recen-
te relatório sobre Perspetivas da 
Migração Internacional (Interna-
tional Migration Outlook 2023), que 
a OCDE divulgou e no qual é possí-
vel constatar que Portugal passou 
de receber 30.800 imigrantes em 
2014 para 120.800 em 2022, sen-
do que este último valor é ainda 
uma estimativa. Segundo a orga-
nização, que inclui 38 países, este 
número é cerca de 26% superior 
ao constatado em 2021 e fica 14% 
acima do valor de 2019, acrescen-
tando que os quatros principais 
países de destino (Estados Unidos, 
Alemanha, Reino Unido e Espanha) 
registaram grandes aumentos 
anuais, entre 21% e 35%.
No caso de Portugal, o aumento 
foi de 28,9% entre 2021 e 2022 
e de 13,2% quando comparan-
do com 2019, o ano antes da 
pandemia, em que chegaram 
106.700 migrantes. Comparan-
do com 2014, quando chegaram 
30.800 pessoas, o aumento já 

salta para quase 300%.
Analisando mais concretamen-
te os anos de 2021 e 2022, os 
dados da OCDE mostram que 
o trabalho e a família foram 
os principais motivos para a 
migração permanente para 
Portugal, com o primeiro a ser 
a justificação de entrada de 
53.200 pessoas no ano passa-
do, enquanto a família trouxe 
mais 30.300 migrantes.
Em matéria de família, Portugal 
é, aliás, apontado como um dos 
países que têm apoio persona-
lizado para mulheres migran-
tes ou refugiadas, com um pro-
grama que abrange entidades 
empregadoras, autoridades 
públicas, sociedade civil e cen-
tros de emprego, entre outros.
Segundo a OCDE, a maior per-
centagem de migrantes (18,1%) 
trabalhava na área dos ser-
viços, seguindo-se a indústria 
da extração, transformadora e 
energéticas, com 14,9%, e o co-
mércio por grosso e a retalho 
(14%), com a hotelaria e a restau-
ração a reter 12% dos imigrantes 
e sem dados disponíveis para a 
agricultura e pescas.
O Brasil, a Índia e a Bélgica fo-
ram as três principais naciona-
lidades dos recém-chegados 
em 2021. Entre os 15 principais 

países de origem, a Alemanha 
registou o aumento mais forte 
(+1.400) e o Brasil a maior dimi-
nuição (-2.800) nos fluxos para 
Portugal em comparação com 
o ano anterior, refere a OCDE.
Em 2022, o número de primeiros 
requerentes de asilo aumen-
tou 47%, chegando a cerca de 

2.000. A maioria dos requeren-
tes provinha do Afeganistão 
(300), da Índia (200) e da Ucrâ-
nia (200, excluindo os benefici-
ários de proteção temporária). 
A emigração de cidadãos por-
tugueses para países da OCDE 
aumentou 21% em 2021, para 
47 mil. Aproximadamente 16% 

POR AGÊNCIA LUSA

Portugal passou 
de receber 30.800 
imigrantes em 
2014 para 120.800 
em 2022, sendo 
que este último 
valor é ainda 
uma estimativa
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PORTUGAL
RECEBEU QUASE 
121 MIL IMIGRANTES 
EM 2022. HÁ NOVE 
ANOS QUE O VALOR 
NÃO ERA TÃO ALTO
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Oministro da Administra-
ção Interna (MAI) ex-
plicou que o nível de 

ameaça terrorista subiu de 
moderado para significativo 
por “razões de prevenção” e 
defendeu que a reorganização 
do controlo de fronteiras vai re-
forçar a segurança do país.
“Portugal está a atuar por 
razões de prevenção, por ra-
zões de cautela”, ao alterar 
o nível de ameaça, disse à 
Lusa José Luís Carneiro, ten-
do feito notar que a decisão 
foi feita “em articulação com 
a União Europeia” por existir 
“uma guerra na Europa, na 
Ucrânia, e agora também no 
Médio Oriente”.
O governante, que falou à 
Lusa no Entroncamento, dis-
trito de Santarém, indicou 
que a decisão de “subir mais 
um nível em relação aos cui-
dados de prevenção e de 
alerta” de ameaça decorreu 
“em função do diálogo que é 
diariamente realizado entre 
forças e serviços de seguran-
ça” europeus.
O Sistema de Segurança In-
terna (SSI) decidiu elevar o 
grau de ameaça terrorista em 
Portugal de moderado para 
significativo, considerando, 
no contexto do conflito entre 
Israel e o Hamas, “existirem 
condições que justificam” 
essa alteração.
Questionado sobre as impli-

NÍVEL DE AMEAÇA 
TERRORISTA SUBIU “POR 
RAZÕES DE PREVENÇÃO”

POR AGÊNCIA LUSA

cações na segurança interna 
do fim do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras (SEF) e da 
transferência das respetivas 
competências, o MAI disse 
que “a reformulação da ar-

quitetura de segurança de 
fronteiras corresponde a um 
objetivo político” e que o mo-
delo “melhora e reforça as 
condições de segurança” do 
país.

Odiretor executivo do Ser-
viço Nacional de Saúde 
(SNS) avisou que se os 

médicos não chegarem a acor-
do com o Governo, novembro 
poderá ser o pior mês dos últi-
mos 44 anos no SNS.
Numa entrevista ao jornal Públi-
co, Fernando Araújo revelou que 
a reorganização das urgências 
estará pronta até final do ano e 
que, dentro de pouco tempo, só 
poderá ir às urgências quem for 
enviado pela linha SNS24, por 
um médico ou por outro hospital.

CEO DO SNS ATIRA SOBRE MÉDICOS: 
NOVEMBRO PODE SER DRAMÁTICO
SE NÃO HOUVER ACORDO

POR AGÊNCIA LUSA

A poucos dias de uma nova reu-
nião entre os sindicatos médi-
cos e o Ministério da Saúde, o 
diretor executivo do SNS teme 
que novembro seja um mês “dra-
mático” e deixa um apelo aos 
médicos: “Temos de reclamar 
direitos, mas de uma forma que 
seja eticamente irrepreensível”.
Sobre o aumento proposto do li-
mite anual de horas extraordiná-
rias das atuais 150 para 250, que 
os sindicatos médicos têm recu-
sado, Fernando Araújo diz que 
os médicos têm razão e sublinha 

que é preciso encontrar “mode-
los que reduzam a necessidade 
de horas extras, que se consiga 
pagar melhor aos médicos pela 
atividade normal programada”.
O diretor executivo reconhece 
que a reorganização das urgên-
cias vai implicar alterar a rede e 
o mapa [de serviços de urgên-
cia], sublinhando: “Temos de ser 
muito objetivos relativamente 
à capacidade de resposta que 
temos. Não podemos ter urgên-
cias que estão um dia por sema-
na abertos, outro dia fechados”.
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CHEGA CENSURA 
AUTARQUIA DE 
ALENQUER

Abancada municipal do 
CHEGA em Alenquer 
apresentou uma moção 

de censura ao Executivo mu-
nicipal por considerar que não 
estão reunidas as condições 
necessárias para o desenvol-
vimento e progresso do municí-
pio de Alenquer.
Na moção a que o Folha Nacional 
teve acesso, os deputados muni-
cipais do CHEGA frisam que, nos 
últimos dois meses, o “município 
testemunhou a demissão do vi-
ce-presidente do Executivo, Rui 
Costa, e da eleita número três, 
Dora Patrícia Pereira”.
Estas demissões, explica a ban-
cada municipal do CHEGA, “jun-
tamente com o atual clima de 
desconfiança e incerteza que 
permeia o governo municipal, 
levantam sérias dúvidas sobre 
a capacidade de o Executivo 
em exercício cumprir adequa-
damente as suas responsabi-
lidades e garantir o bem-estar 
da população”.

LISBOA

PSD VALONGO 
DEMITE-SE E 
RECANDIDATA-SE

Acomissão política do 
Partido Social-Demo-
crata em Valongo, no 

distrito do Porto, decidiu demi-
tir-se em bloco com vista a pre-
parar as eleições autárquicas 
de 2025. Em comunicado en-
viado às redações, a comissão 
política acima referida refere 
que as eleições vão ter lugar no 
próximo dia 18.
O atual presidente Hélio Ribeiro 
será novamente candidato, su-
blinhando que o “objetivo é o de 
renovar o compromisso com o de-
senvolvimento do concelho, esta-
belecendo um novo ciclo político”.
Desta forma, a comissão polí-
tica do PSD em Valongo força 
eleições para garantir a sua 
reeleição e o seu papel na es-
colha dos próximos candidatos 
autárquicos no concelho.
Recorde-se que as próximas 
eleições autárquicas vão ter 
lugar dentro de, sensivelmente, 
dois anos, em 2025.

PORTO

PORTUGAL
REAL

RUBRICA

deste grupo migrou para 
França, 16% para a Suíça e 
14% para Espanha.
“Outra alteração relevante é 
a agilização da emissão de 
vistos aos cidadãos da Co-
munidade dos Países de Lín-
gua Portuguesa,  no âmbito 
do acordo de mobilidade.
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O CHEGA apelou, esta se-
mana, ao Presidente da 
República para que so-

licite ao Tribunal Constitucio-
nal a fiscalização preventiva 
do aumento do Imposto Único 
de Circulação (IUC) e propôs 
um aumento máximo de 25% 
em quatro anos, caso o Gover-
no insista na medida.
“Pedimos, apelamos, ao se-
nhor Presidente da Repúbli-
ca que submeta ao Tribunal 
Constitucional preventiva-
mente este aumento do IUC 
por violação flagrante da 
Constituição”, apelou o pre-
sidente do CHEGA, André 
Ventura, em conferência de 
imprensa na sede do partido, 
em Lisboa.

O líder do CHEGA defendeu 
que esta medida, prevista na 
proposta do Orçamento do 
Estado para 2024, que ain-
da vai ser debatida e votada 
no parlamento, “é absoluta-
mente inconstitucional por 
violar o princípio da propor-
cionalidade”.
André Ventura disse ainda 
que o partido vai organizar no 
dia 04 de novembro “um enor-
me protesto nacional” no Mar-
quês de Pombal, em Lisboa, 
contra o aumento do IUC — 
que estava inicialmente pen-
sado para a frente da sede do 
Ministério das Finanças, mas 
foi alterado devido a “razões 
de segurança”.
O líder do CHEGA admitiu que 

“ainda tem esperança” que 
o primeiro-ministro, António 
Costa, “aceite alguma rever-
são nesta matéria”.
“Mas se essa esperança não 
se concretizar, e se o minis-
tro das Finanças se mantiver 
intransigente neste domínio, 
esperamos mesmo que todos 
os portugueses possam pro-
testar contra este brutal au-
mento de impostos”, apelou.
Em causa está uma medida do 
OE2024 que altera as regras 
de tributação, em sede de 
IUC, para os veículos da cate-
goria A de matrícula anterior 
a 2007 e motociclos (catego-
ria E), determinando que es-
tes deixem de ser tributados 
apenas com base na cilindra-

da (como sucede atualmente), 
passando a ser considerada a 
componente ambiental.
André Ventura desafiou o Go-
verno a inscrever o limite de 
25 euros de aumento anual 
“não no Orçamento do Estado, 
mas diretamente no código” 
deste imposto.
“Aí ficamos com a garantia 
de que, independentemente 
de que orçamento seja, o li-
mite máximo que os cidadãos 
terão de aumento será de 25 
euros”, sustentou.
O líder do CHEGA indicou tam-
bém que o seu partido vai pro-
por no parlamento a revoga-
ção deste aumento proposto 
pelo Governo no Orçamento 
do Estado para 2024.

CHEGA PEDE FISCALIZAÇÃO 
PREVENTIVA DO AUMENTO DO IUC

“Pedimos, 
apelamos, ao 
senhor Presidente 
da República 
que submeta 
ao Tribunal 
Constitucional 
preventivamente 
este aumento do 
IUC por violação 
flagrante da 
Constituição”
- André Ventura

POR AGÊNCIA LUSA
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Eduardo Ferro Rodrigues 
apresentou, esta semana, 
o seu livro que é sobretudo 

“um exercício de memória” e não 
uma autobiografia, um ajuste de 
contas ou uma “ameaça de re-
gresso à vida política ativa”.
O antigo líder socialista e ex-pre-

FERRO AVISOU QUE SAÍA DA 
POLÍTICA COM “A DERROTA” 
DO FIM DA GERINGONÇA

POR AGÊNCIA LUSA

sidente da Assembleia da Repú-
blica Ferro Rodrigues afirmou que 
comunicou ao chefe de Estado e 
ao primeiro-ministro que o fim da 
“Gerigonça” ditaria o fim da sua 
continuação na política ativa.
Ferro Rodrigues relatou este 
episódio ocorrido com Marcelo 

Rebelo de Sousa e com António 
Costa em outubro de 2021, após 
o chumbo da proposta do Go-
verno do Orçamento para 2022, 
durante a apresentação do seu 
livro ‘Assim vejo a minha vida – 
Memórias’, no Centro Cultural de 
Belém, em Lisboa. Na sua inter-
venção, o antigo secretário-geral 
do PS salientou a sua amizade 
com Marcelo Rebelo de Sousa. “É 
dos meus amigos mais recentes. 
Foi realmente uma amizade que 
se construiu em plena situação 
nova no plano político, social, 
económico, cultural, a partir de 
2015, e que lamentavelmente foi 
quebrada com o fim da chama-
da ‘Geringonça’ em 2021.
Perante uma sala cheia de con-
vidados, Ferro Rodrigues contou 
que sentiu o fim da Geringonça 
– solução política de Gover-
no minoritário do PS que teve 
suporte parlamentar do PCP, 
Bloco de Esquerda e PEV entre 
novembro de 2015 e outubro de 
2021 – como uma “grande der-
rota” também do ponto de vista 
pessoal. “Disse ao Presidente 
da República e ao primeiro-mi-
nistro, António Costa, que não 
contassem comigo. Era uma 
grande derrota que também 
senti como minha”, referiu já na 
parte final da sua intervenção.
Entre os presentes estiveram 
também o antigo diretor-geral 
da Saúde Francisco George, José 
Pacheco Pereira, a campeã olím-
pica Rosa Mota, o presidente da 
associação 25 de Abril, Vasco 
Lourenço, e António Filipe, do PCP.

A JSD Distrital do Porto 
pediu à direção do PSD 
para propor, no próximo 

congresso, que o líder social-de-
mocrata passe a ser escolhido 
através do modelo de eleições 
primárias, abertas a militantes 
e cidadãos. A proposta será 
apresentada no congresso ex-
traordinário do partido de 25 de 
novembro, em Almada, que terá 
na ordem de trabalhos a altera-

JSD DO PORTO QUER 
PRIMÁRIAS NO PARTIDO

POR AGÊNCIA LUSA ção dos estatutos e a análise 
da situação política.
Num comunicado assinado pelo 
secretário-geral, Alexandre 
Galiza, a JSD Distrital do Porto 
lamenta que a sociedade civil 
esteja “cada vez mais distan-
te” dos partidos, que se “entrin-
cheiraram em núcleos base”.
A distrital defende que a eleição 
através de primárias “irá ajudar 
a alargar a base de representa-
tividade e, sobretudo, a legitimi-
dade do presidente eleito”.

As primárias “aproximam o parti-
do dos cidadãos que não têm mi-
litância ativa, mas que se interes-
sam pelo PSD, pela política e pelo 
país, em especial num momento 
em que os partidos são vistos 
como cada vez menos represen-
tativos”, referiu o comunicado. A 
proposta enviada à Lusa prevê 
que as primárias sejam precedi-
das por um congresso ordinário, 
no qual qualquer militante pode-
rá apresentar uma lista candida-
ta à liderança do PSD.
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A grave crise de recruta-
mento para as Forças 
Amadas levou a que, 

escreve o Correio da Manhã, a 
instituição vá reduzir a altura 
exigida aos recrutas. Atual-
mente, a altura mínima para 
homens é de 1,60 metros e 
para mulheres é de 1,56 metros 
para mulheres. Com esta alte-
ração, a altura mínima exigida 
passará a ser de 1,54 metros, 
tanto para homens como para 
mulheres. Segundo o mesmo 
jornal, as novas tabelas gerais 
de inaptidão e incapacidade 
ainda não foram aprovadas, 
mas já foram dadas ordens aos 
centros de recrutamento para 
adotarem os 1,54 metros como 
a altura mínima de aptidão.
Por seu turno, a ministra da De-
fesa reconheceu que existe um 
“desafio grande” na atração de 
efetivos para as Forças Arma-
das, mas defendeu que tal se re-
solve com um conjunto alargado 
de medidas, como o aumento do 
suplemento da condição militar.
“Vale a pena simplesmente re-
conhecer que temos de facto 
um desafio grande na atração e 

POR AGÊNCIA LUSA

retenção de pessoal nas Forças 
Armadas. É um desafio de outros 
países, reconhecido pela tutela 
e chefes militares, temos desen-
volvido um trabalho importante 
de medidas para enfrentar esse 
desafio”, defendeu a ministra da 
Defesa Nacional, Helena Carrei-
ras, em declarações aos jornalis-
tas à margem de uma cerimónia 
que decorreu no Instituto da De-
fesa Nacional, em Lisboa.
A governante salientou que o 
trabalho que tem sido desenvol-
vido tem resultado em medidas 
como o recente aumento da 
componente fixa do suplemen-
to da condição militar, de 30 
para 100 euros, medida previs-
ta na proposta do Orçamento 
do Estado (OE) para 2024 - que 
será ainda debatido e votado 
na Assembleia da República.
A governante salientou ainda o 
trabalho feito na “melhoria da 
habitabilidade das unidades mi-
litares”. “Uma grande variedade 
de medidas a que se soma evi-
dentemente os aumentos sala-
riais previstos para a Adminis-
tração Pública”, serão também 
aplicados aos militares, disse.

FORÇAS ARMADAS 
REDUZEM ALTURA 
MÍNIMA EXIGIDA
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A Unidade Técnica de 
Apoio Orçamental 
(UTAO) estimou, na 

quarta-feira, que o ministro 
das Finanças irá centralizar, 
no próximo ano, cerca de dois 
terços da despesa retida, isto 
apesar das alterações intro-
duzidas pelo Orçamento do 
Estado para 2024 (OE2024).
Na análise preliminar à propos-
ta do OE2024, a unidade lidera-
da por Rui Nuno Baleiras refere 
que o ministro das Finanças, 
Fernando Medina, irá manter 
o poder discricionário sobre 
67,3% dos instrumentos de con-
trolo da despesa, o correspon-
dente a 1.697 milhões de euros.
Deste modo, os restantes 32,7% 
ficam descentralizados na tu-
tela setorial.
Os técnicos que dão apoio 
aos deputados explicam que 
a totalidade dos instrumentos 
convencionais de controlo de 
despesa ascendem no próximo 
ano a 2.521 milhões de euros.
“A transferência do poder deci-
sório sobre as cativações para 
a tutela setorial representa a 
descentralização de cerca de 
um terço (824 milhões de euros) 
destes instrumentos”, pode ler-
-se na análise preliminar divul-
gada na última quarta-feira.
A UTAO sublinha que as cati-
vações continuam a existir na 
proposta do orçamento, mas 

MINISTRO DAS FINANÇAS CENTRALIZA DOIS 
TERÇOS DA DESPESA RETIDA, AVISA UTAO

POR AGÊNCIA LUSA

deixam de depender do minis-
tro das Finanças e o poder de-
cisório passa para o membro 
responsável pela área setorial.
Segundo a Unidade, as ca-
tivações são o instrumento 

com maior peso no total dos 
instrumentos de controlo de 
despesa, (824 milhões de eu-
ros, com um peso de 32,7%), 
seguindo-se as dotações 
centralizadas para fins espe-

cíficos (745 milhões de euros; 
29,6%), a dotação provisional 
(500 milhões de euros; 19,8%) 
e a reserva orçamental (452 
milhões de euros; 17,9%).
Os técnicos salientam ainda 

que para 2024 se prevê uma 
redução de 10% na totalidade 
dos instrumentos convencio-
nais de controlo de despesa, 
mas no novo enquadramento 
legislativo da proposta orça-
mental o poder de decisão do 
Ministério das Finanças so-
bre estes instrumentos recua 
39,4% face a 2023.

O endividamento do se-
tor não financeiro (ad-
ministrações públicas, 

empresas e particulares) au-
mentou 1.400 milhões de euros 
em agosto face a julho deste 
ano, somando 811.200 milhões 
de euros, informou o Banco de 
Portugal (BdP).
Deste total, 445.000 milhões 
de euros respeitavam ao setor 
privado (empresas privadas e 
particulares) e 366.200 milhões 
de euros ao setor público (ad-
ministrações públicas e em-

DÍVIDA DAS FAMÍLIAS, 
EMPRESAS E ESTADO
SOBE PARA 811,2 MILHÕES

POR AGÊNCIA LUSA

presas públicas).
Em agosto, o endividamento 
do setor privado subiu 1.300 
milhões de euros, com o en-
dividamento das empresas 
privadas a aumentar 1.300 mi-
lhões de euros, essencialmen-
te perante as empresas (1.000 
milhões de euros), devido à 
emissão de títulos de dívida de 
longo prazo.
Já o endividamento dos parti-
culares decresceu 100 milhões 
de euros, principalmente junto 
do setor financeiro.

Quanto ao endividamento do 
setor público, aumentou em 
100 milhões de euros, traduzin-
do um acréscimo perante as 
administrações públicas (600 
milhões de euros) e uma redu-
ção junto do exterior (500 mi-
lhões de euros).
Em termos homólogos, face a 
agosto de 2022, o endividamen-
to das empresas privadas teve 
um crescimento praticamente 
nulo, após ter aumentado em 
julho 0,6% em relação ao mesmo 
mês homólogo do ano anterior.

O Instituto do Vinho, Bor-
dado e Artesanato da 
Madeira (IVBAM) organi-

za o dia de promoção do Vinho 
Madeira em Los Angeles, para 
aumentar as exportações e 
destacar a ligação histórica 
com os EUA.
“Os Estados Unidos são um 
mercado de extrema impor-
tância para a exportação do 
Vinho Madeira, considerando 
que é o primeiro país em ter-
mos de valor”, disse à Lusa a 
presidente do Conselho Direti-

POR AGÊNCIA LUSA

vo do IVBAM, Paula Jardim.
O event ‘Madeira Wine Expe-
rience’ terá a participação da 
Henriques & Henriques, Vinhos 
Barbeito, The Rare Wine Com-
pany, D’ Oliveiras, Justino’s 
Madeira Wines, Broadbent 
Selections, Blandy’s, Cossart 
Gordon e Miles.
“O objetivo desta ação é dar 
um pouco a conhecer a ligação 
que o Vinho Madeira tem com 
os Estados Unidos e aumentar 
a comercialização para este 
mercado”, frisou Jardim.

A UTAO sublinha 
que as cativações 
continuam a existir 
na proposta do 
orçamento, mas 
deixam de depender 
do ministro das 
Finanças

“Esta evolução resulta do efei-
to combinado da transferência 
do poder decisório sobre a li-
bertação das cativações para 
a tutela setorial e da redução 
da dotação provisional”, pode 
ler-se na análise preliminar. 
Na apresentação do Orça-
mento do Estado para 2024, 
o ministro das Finanças, Fer-
nando Medina, explicou que 
é retirado “o poder do Minis-
tério das Finanças de fazer a 
gestão das cativações”, por 
considerar que a “fórmula dos 
cativos” estava a ser mais 
“prejudicial do que benéfica” 
para a execução orçamental 
de diversos serviços.
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VINHO MADEIRA
APOSTA NA SUBIDA
DE EXPORTAÇÕES
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SNS - SISTEMA NACIONAL 
SOCIALISTA
POR FELICIDADE ALCÂNTARA
GESTORA

Opinião

Portugal 
não tem fal-
ta de pro-
fi ssionais 
de saúde, o 
que falta a 
Portugal é 
uma gestão 
profi ssio-
nal no se-
tor público 
da saúde.

“
Felicidade Alcântara

Apolítica portuguesa 
tem-se degradado nos 
últimos anos, conduzi-

da por um governo socialista, 
culminando em uma disfunção 
total de políticas, princípios e 
propostas de solução para os 
problemas que o país enfrenta. 
Os portugueses hoje descon-
fiam dos políticos do regime e 
das elites o que se deve a clien-
telismo nos cargos públicos, a 
décadas de corrupção e a fa-
lhas na Saúde, Habitação, Edu-
cação, Justiça e Defesa. 
Cada ano que passa sob a go-
vernação socialista os portu-
gueses são confrontados com 
orçamentos de estado “perfei-
tos” que privilegiam o circuns-
tancial, o imediato eleitoralista 
e abandonam o estrutural que 
deveria ser o reflexo de políticas 
reformadoras de longo prazo e 
preocupadas com o desenvolvi-
mento do país garantindo o au-
mento da riqueza e consequen-
temente a sua justa distribuição. 
Os impostos aumentam, a in-
flação destrói os orçamentos 
familiares, a educação pública 
não garante a aprendizagem e, 
pasme-se, uma das bandeiras 
do socialismo e da esquerda 
está em rutura - O Serviço Na-
cional de Saúde (SNS). 
O SNS tem sido assolado por 
uma gestão danosa, baseada 
em razões ideológicas, que nos 
levou à destruição do sistema 
tal como o conhecíamos. Após 
anos de avisos dos Profissio-
nais de Saúde para a rutura do 
SNS no horizonte e quando não 
é mais possível esconder a ruína 
do mesmo, na tentativa de re-
solver o problema, que é ideoló-
gico sublinhe-se, as ações do PS 
multiplicam-se com a criação 
do Diretor executivo, e toda a 
sua estrutura, 300 pessoas (com 
cartão do PS) e 30 milhões de 
euros de orçamento; com a ex-
pansão das Unidades Locais de 
saúde; com a criação de  Cen-
tros de Responsabilidade Inte-
grados nos hospitais; e com a 
generalização das Unidades de 
Saúde Familiar. Tudo isto apa-
renta uma solução genial tira-
da da cartola de um ilusionista, 
como é o nosso primeiro-minis-
tro, não fosse a realidade que 
vivemos de urgências fechadas, 
de listas de espera interminá-
veis e de hospitais e centros de 
saúde sem profissionais de Saú-
de que após anos de entrega e 
serviço ao país, com salários mi-

seráveis e condições de traba-
lho deploráveis, migram para o 
setor privado ou para o estran-
geiro que lhes dão condições de 
trabalho e salários justos.
Portugal não tem falta de profis-
sionais de saúde, o rácio destas 
classes profissionais é razoável 
comparado com os nossos par-
ceiros Europeus (segundo a OCDE), 
o que falta a Portugal é uma ges-
tão profissional no setor público 
da saúde. A lei básica e elementar 
da gestão de recursos humanos 
baseia-se na oferta e na procura, 
será que é necessário explicar-
mos isso aos nossos governan-
tes? As outras vertentes do pro-
blema são os cuidados de saúde 
primários, mal geridos, não conse-
guindo dar resposta, entupindo as 
urgências hospitalares e as con-
dições de trabalho, que embora 
com investimentos avultados em 
hospitais e centros de saúde no-
vos e com boas condições físicas, 
falham em toda a linha na gestão 
corrente dos consumíveis e dos 
equipamentos onde se assiste a 
falhas constantes de materiais e a 
equipamentos avariados durante 
largos períodos de tempo e equi-
pamentos novos que não são utili-
zados. A última linha são os hospi-
tais centrais de Lisboa e Porto que 
continuam a funcionar em edifí-
cios velhos, sem condições, onde 
se gastam valores avultados para 
obras de “remendos” que apenas 
maquilham a degradação. A tudo 
isto acresce os anos de pande-
mia, durante os quais os doentes 
não Covid foram completamente 
esquecidos, não se diagnostican-
do doenças graves, não se acom-
panhando as doenças crónicas já 
existentes, cancelando-se todos 
os programas de prevenção, onde 
os hospitais foram virados do 
avesso e os profissionais levados 
à exaustão. 
Os portugueses só recupera-
rão o seu SNS se uma gestão 
profissional recuperar os re-
cursos humanos com salários 
competitivos e se integrar todo 
o sistema em rede informática 
nacional, poupando centenas 
de consultas e de exames com-
plementares de diagnóstico.
O nosso ilusionista António Cos-
ta aconselha os Portugueses a 
não irem aos hospitais mas sim 
a telefonarem. Os hospitais e 
centros de saúde que nos ven-
dem para 2024 serão idílicos 
se não tiverem doentes, pois 
profissionais de saúde e con-
dições não terão com certeza.

Do menor 
ao mais alto 
intelecto, a 
maioria da 
sociedade 
portuguesa 
tem-se ca-
racterizado 
por apre-
sentar uma 
mentalidade 
de refúgio

“
Aníbal Novais

Vamos fazer um regresso 
ao passado na História 
até à Grécia Antiga, ao es-

paço temporal, e à primeira civili-
zação do mundo que nos deixou 
a maior herança social – a “De-
mokratia”, mais concretamente 
à Era de Platão, com a sua obra 
“A Alegoria da Caverna”.
Para resumir a história, Platão 
fala-nos de um grupo de prisio-
neiros numa caverna, no escu-
ro, voltados para uma parede, 
onde nas suas costas está uma 
fogueira e circulam pessoas fa-
zendo barulhos e sombras. 
Um dia, um dos prisioneiros é 
libertado para sair da caverna 
e ver o mundo real, o qual rea-
ge com tremenda desconfian-
ça de tudo que lhe começa a 
ser apresentado como sendo 
a realidade, com os seus olhos 
quase cegos de ver a luz pela 
primeira vez depois de tanta 
escuridão, não parece acredi-
tar no que vê. Segue-se então 
o dia em que esse prisionei-
ro, agora ciente da realidade, 
volta à caverna para tentar 
libertar os seus companhei-
ros prisioneiros do medo e da 
escuridão, dizendo-lhes que o 
mundo fora da caverna é lindo 
e seguro, com muita luz... 
Os prisioneiros recusam-se a 
acreditar, querendo infligir vio-
lência no seu antigo compa-
nheiro por considerarem este 
um mensageiro de desgraça, 
que lhes quereria lançar a úl-
tima maldade, pretendendo 
estes permanecerem na escu-
ridão apesar de ser uma situ-
ação de extremo desagrado 
e dificuldade, mas pelo menos 
não seria algo pior... 
Estão a ver onde quero chegar 
não estão? 
Do menor ao mais alto inte-
lecto, a maioria da sociedade 
portuguesa neste século, e 
nos finais do passado, tem-se 
caracterizado por apresentar 
uma mentalidade de refúgio, 
muito avessa a mudanças, pre-
ferindo sempre garantir um ní-
vel de comodidade básica. 
Isto é a alegoria da península 
ibérica. Porquê? Vejamos: 
Numa era em que a globaliza-
ção se tornou uma realidade, 
os avanços tecnológicos nos 
dão tanta informação em tem-
po real, e que o aquecimento 
global ainda não foi capaz de 
nos transformar na Atlântida 
dos tempos modernos, qual 
a razão para ainda estarmos 

UMA ALEGORIA CAMUFLADA

POR ANÍBAL NOVAIS
TÉCNICO DE OPERAÇÃO DE INSTALAÇÕES DE PRODUÇÃO DE ENERGIA

Opinião

“acorrentados contra a pare-
de” como um todo? 
Temos os nossos vizinhos es-
panhóis que são a fogueira nas 
nossas costas, temos a Ale-
manha, a Bélgica, a Holanda, 
a Polónia, a Finlândia, a Irlanda 
a fazerem-nos sombra, a vive-
rem o mundo no seu esplendor, 
de ano para ano, prisioneiros 
portugueses saem da caverna 
para esses países, e ainda as-
sim, poucos conseguem liber-
tar os que cá continuam... 
E libertar é difícil até porque se 
formos a ver... 
Serão assim tão diferentes? 
Não na essência do sistema 
político, pois esse é a democra-
cia, e os factos são inegáveis: é 
o sistema político de organiza-
ção de uma sociedade que me-
lhor resulta, porque é o sistema 
que espelha 100% a função que 
determina: o poder do povo. 
Então porque continuamos a 
sofrer tanto? Porque isto não 
depende do prisioneiro que 
volta com a informação que te-
mos condições para vivermos 
melhor, porque essas são co-
nhecidas e não precisamos de 
inventar nada, apenas de co-
piar os bons exemplos, mas sim 
de estarmos verdadeiramente 
dispostos como um todo a que-
rer abandonar esta caverna, e 
como um todo, ou como uma 
maioria, nós temos esse poder 
– é a democracia a funcionar, 
é votar! É dar a oportunidade! 
É chegarmos cada vez mais e 
mais com factos, com a reali-
dade a quem nos rodeia. 
Depois de tantos anos de pro-
miscuidade, de estagnação e 
vários retrocessos, claro que 
um prato com um pedacinho 
de comida 1x por dia é melhor 
que nada, e isso vai sendo ga-
rantido a todos os prisioneiros 
para a sua subsistência, é as-
sim que se mantêm prisionei-
ros, só que destas últimas fei-
tas vêm os IVAuchers, os 125€... 
e por aí fora. 
Qual é a nossa luta? Não é o 
socialismo na íntegra, são as 
pessoas que já estão aneste-
siadas há muitos anos pela sua 
ideologia e propaganda... e to-
dos sabemos que não é fácil 
mudar mentalidades, mas tam-
bém, se não for agora, quando 
irá ser?Eu sei a resposta do 
português comum... 
Eu cá vou aguardar por ter a 
certeza, até lá, ajudem-me a 
estar enganado! 
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Oatual ministro da Econo-
mia da Argentina, Sergio 
Massa, venceu com sur-

presa a primeira volta das elei-
ções presidenciais e irá disputar 
a segunda volta com o econo-
mista ultraliberal Javier Milei.
Com 86% das mesas contabi-
lizadas, Massa obteve 36,2%, 
seguido por Milei, com 30,3%, e 
pela candidata da coligação de 
centro-direita Juntos pela Mu-
dança, Patricia Bullrich, a maior 
derrotada, que somou 23,71%.
Os resultados provisórios fo-

MASSA VENCE 
PRIMEIRA 
VOLTA E VAI 
DISPUTAR 
PRESIDÊNCIA 
DA ARGENTINA 
COM MILEI

POR AGÊNCIA LUSA ram celebrados em clima de 
festa, com a presença massi-
va de militantes, sindicalistas 
e membros de organizações 
sociais, na sede do movimento 
União pela Pátria, que apoia 
Sergio Massa, de 51 anos.
Isto porque as sondagens ti-
nham previsto que o candidato 
“antissistema” Javier Milei iria 
voltar a ser o mais votado na 
primeira volta das presidenciais, 
repetindo a vitória conquistada 
nas primárias de 13 de agosto.
Apesar de Sergio Massa ser o 
ministro da Economia num país 
que sofre de níveis de inflação 

recorde – 138,3% nos últimos 12 
meses – o candidato de cen-
tro-esquerda garantiu a pre-
sença do bloco governamental 
na segunda ronda.
Cerca de 77,7% dos eleitores ar-
gentinos votaram nas eleições 
gerais, o que representa um 
aumento de quase nove pon-
tos percentuais em relação às 
primárias, mas o segundo valor 
mais baixo em votações gerais, 
anunciaram fontes oficiais.
A taxa de participação foi a se-
gunda mais baixa numa eleição 
geral – tanto na primeira como 
na segunda volta – desde o re-

ORepublicano Mike John-
son, representante do 4o

distrito da Luisiana, foi 
eleito líder da Câmara dos Re-
presentantes após três sema-
nas de caos no Congresso norte-
-americano. Johnson recebeu 220 
votos, mais três que os 217 de que 
precisava para ser eleito ‘speaker’, 
unindo as várias fações que até 
aqui se mostraram indisponíveis 
para apoiar um só candidato pe-
rante a destituição histórica de Ke-
vin McCarthy, no início de outubro. O 
congressista vai liderar uma maioria 

AChina acusou os EUA de 
serem o “maior elemento 
perturbador da paz e da 

estabilidade” no mundo, numa 
reação a um relatório do Pentá-
gono sobre a crescente expan-
são militar do país asiático.
O relatório anual é uma forma de 
o Pentágono avaliar as capaci-
dades militares da China, que os 
EUA consideram como a principal 
ameaça na região Ásia-Pacífico 
e o maior desafio de segurança 
a longo prazo. Em comunicado, o 
ministério da Defesa chinês qua-

CHINA ACUSA OS EUA 
DE SEREM O “MAIOR 
ELEMENTO PERTURBADOR 
DA PAZ E DA ESTABILIDADE”

REPUBLICANO
MIKE JOHNSON ELEITO 
LÍDER DA CÂMARA DOS 
REPRESENTANTES

POR AGÊNCIA LUSAPOR AGÊNCIA LUSA

curta numa câmara dividida, com 
221 republicanos e 214 democratas, 
e terá de resolver o problema do or-
çamento temporário, que expira a 
17 de novembro. Alinhado com a ala 
mais conservadora da maioria Re-
publicana, o novo líder, de 51 anos, é 
considerado um aliado feroz de Do-
nald Trump. Liderou a iniciativa assi-
nada por mais de 100 congressistas 
republicanos em apoio ao processo 
do Texas que pretendia reverter a 
vitória de Joe Biden em 2020 e de-
fendeu o ex-presidente durante o 
‘impeachment’.

lificou as conclusões do relatório 
como “falsas” e atacou as recen-
tes ações dos EUA em apoio a 
Israel e à Ucrânia.
“Os EUA enviaram munições de 
urânio empobrecido e bombas 
de fragmentação para a Ucrâ-
nia; porta-aviões de combate 
para o Mediterrâneo e armas 
e munições para Israel. É este o 
‘evangelho’ que o ‘defensor dos 
Direitos Humanos’ está a trazer 
para a região?”, questionou o 
porta-voz do ministério da De-
fesa chinês.

gresso do país à democracia.
Cerca de 35,4 milhões de ar-
gentinos foram chamados a 
eleger o Presidente e o vice-
-presidente, bem como a reno-
var 130 dos 257 lugares na Câ-
mara dos Deputados e 24 dos 
72 no Senado, e a nomear 43 
representantes argentinos no 
Parlamento do Mercosul (Par-
lasul, o órgão legislativo do blo-
co constituído pela Argentina, 
Brasil, Paraguai e Uruguai).
E também para escolher dirigen-
tes nas províncias de Buenos Ai-
res, Catamarca, Entre Ríos e a Ci-
dade Autónoma de Buenos Aires.

Os resultados 
provisórios foram 
celebrados em 
clima de festa, com 
a presença massiva 
de militantes, 
sindicalistas 
e membros de 
organizações 
sociais
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Uma coligação de 41 Es-
tados mais o Distrito 
de Colúmbia processou 

a Meta, que controla Face-
book, Instagram e WhatsApp, 
acusando-a de as suas redes 
sociais Instagram e Facebook 
criarem dependência e serem 
prejudiciais para as crianças.

POR AGÊNCIA LUSA

Um total de 33 Estados, entre 
os quais Colorado e Califórnia, 
apresentou um processo conjun-
to no tribunal federal do Distrito 
Norte da Califórnia, enquanto 
outros procuradores-gerais de 
Washington D.C. e de outros oito 
Estados apresentaram queixas 
separadas em tribunais federais, 
estaduais ou locais. A quantida-
de de queixas radica em uma 
investigação feita em 2021 sobre 
as maneiras diferentes como o 
conglomerado tecnológico con-
tribuiu para os problemas de 
saúde mental entre os jovens.
Em 2021, o The Wall Street Jour-
nal publicou uma reportagem 
sobre como o Instagram piora-
va a perceção entre os utiliza-
dores, em particular meninas e 
adolescentes, sobre os respeti-
vos corpos, e realçou que a em-
presa estava ciente disto.
Estados como o Arcansas ou o 
Utah aprovaram leis que proí-
bem o acesso de crianças com 
menos de 13 anos às redes so-
ciais e exigem que os adoles-
centes menores de 18 anos te-
nham o consentimento dos pais.
A Califórnia aprovou leis que 
exigem que as empresas tec-
nológicas examinem as suas 
plataformas para procurarem 
possíveis riscos e problemas.

Arcansas e Utah 
aprovaram leis 
que proíbem 
o acesso de 
crianças com 
menos de 13 anos 
às redes sociais 
e exigem que os 
adolescentes 
menores de 18 
anos tenham o 
consentimento 
dos pais

Esta ação é a iniciativa mais rele-
vante de autoridades estaduais 
norte-americanas para travar 
o impacto das redes sociais na 
saúde mental dos menores e obri-
gar a Meta a mudar as caracte-
rísticas das suas redes, pelo pe-
rigo que dizem representar para 
os utilizadores mais jovens.

EUA PROCESSAM 
META POR SER 
PERNICIOSA 
PARA OS JOVENS

Dois ataques armados 
causaram, pelo menos, 
16 mortos, incluindo 12 

agentes da polícia, em dois es-
tados do sudoeste do México 
assolados pela violência ligada 
ao tráfico de drogas, avança-
ram as autoridades locais.

DOIS ATAQUES ARMADOS 
CAUSAM PELO MENOS
16 MORTOS NO MÉXICO

POR AGÊNCIA LUSA

Uma patrulha policial foi atacada 
na cidade de Coyuca de Benítez, 
no estado de Guerrero, matando 
11 pessoas, segundo o Ministério 
Público local. Quatro civis e um 
agente policial foram também 
mortos em um outro ataque ar-
mado na cidade de Tacambaro, 

no estado vizinho de Michoacán.
Estas duas regiões, corredores 
estratégicos para o tráfico de 
drogas ao longo da costa do 
Pacífico, são palco frequente 
de ações criminosas atribuí-
das a poderosos cartéis mexi-
canos. Em Coyuca de Benítez, 
a patrulha escoltava o secre-
tário para a Segurança do es-
tado de Guerrero quando foi 
atacada, disse o procurador-
-adjunto, Alejandro Hernández.
A imprensa local afirma que o 
secretário, Alfredo Alonso Lo-
pez, bem como o diretor da 
Polícia, Honório Salinas, estão 
entre os mortos. “Não tínhamos 
conhecimento de quaisquer 
ameaças contra autoridades” 
de Coyuca de Benítez, disse 
Alejandro Hernandez.
Imagens que circulam nas redes 
sociais mostram diversas pes-
soas em uniforme, deitadas de 
bruços no chão, com as mãos 
amarradas e aparentemente 
sem vida. Também na segun-
da-feira, um outro ataque, no 
estado vizinho de Michoacán, 
deixou cinco mortos e dois fe-
ridos, quando homens armados 
atacaram o irmão do autarca 
da cidade de Tacambaro, se-
gundo o Ministério Público local.
Um funcionário de um restauran-
te e um agente da polícia muni-
cipal estão entre as vítimas, en-
quanto o irmão do autarca ficou 
ferido. Num vídeo publicado nas 
redes sociais, homens armados 
são vistos a abrir fogo antes de 
fugirem em vários veículos.

Oembaixador israelita junto 
das Nações Unidas (ONU), 
Gilad Erdan, pediu esta 

terça-feira ao secretário-geral, 
António Guterres, que se demita 
“imediatamente” após ter dito 
que os ataques do Hamas “não 
aconteceram do nada”. “O secre-
tário-geral da ONU, que demons-
tra compreensão pela campa-
nha de assassínio em massa de 
crianças, mulheres e idosos, não 

ISRAEL QUER GUTERRES FORA DA 
ONU APÓS APOIO À PALESTINA

POR AGÊNCIA LUSA está apto para liderar a ONU. 
Peço-lhe que renuncie imediata-
mente”, escreveu o diplomata no 
X (antigo Twitter). “Não há qual-
quer justificação ou sentido em 
falar com aqueles que demons-
tram compaixão pelas mais ter-
ríveis atrocidades cometidas 
contra os cidadãos de Israel e o 
povo judeu. Simplesmente não 
há palavras”, acrescentou.
Momentos antes, na abertura 
da reunião do Conselho de Se-
gurança, Guterres admitiu ser 

“importante reconhecer” que os 
ataques do Hamas “não aconte-
ceram do nada”, frisando que o 
povo palestiniano “foi sujeito a 56 
anos de ocupação sufocante”.
“Viram as suas terras serem de-
voradas por colonatos e assola-
das pela violência; a sua econo-
mia sufocada; as suas pessoas 
deslocadas e as suas casas de-
molidas. As suas esperanças de 
uma solução política para a sua 
situação têm vindo a desapare-
cer”, prosseguiu Guterres.
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Foi criado um 
cargo de um 
provedor de 
supervisão 
não inscrito 
na ordem (um 
amador em 
assuntos de 
Medicina ani-
mal e saúde 
pública) a ser 
remunerado

“
Carolina Martins

Embora a tentativa do Proje-
to do Conselho de Ministros, 
cujo fio condutor foi sempre 

de origem ideológica e nunca de 
carácter técnico científico, te-
nha sido transversal a todas as 
Ordens, é na Ordem dos Médicos 
Veterinários que me vou focar.
O Estado passa para a opinião 
pública que existe uma deli-
beração/ imposição da OCDE 
que condiciona Portugal a uma 
mudança regulamentar dos Es-
tatutos das Ordens e que caso 
não cumpra essa meta o país 
é penalizado com o não rece-
bimento do dinheiro do PRR: é 
mentira! Por altura da Troika o 
relatório da OCDE colocou sim 
uma meta a Portugal que se re-
sumia a minimizar os entraves 
ao exercício da profissão aos 
jovens. Na altura a OMV nem 
foi visada porque desde que os 
mesmos possuíssem um certifi-
cado de habilitações em Medi-
cina Veterinária acediam à cé-
dula. Todas as Ordens reuniram 
individualmente com o grupo 
parlamentar do PS na Assem-
bleia da República em protes-
to. No que diz respeito à OMV a 
posição da mesma foi opor-se 
à imposição da revisão estatu-
tária e o que foi dito e dado por 
garantido é que a nossa Ordem 
não seria visada. No entanto, dia 
30 de Março de 2022 houve uma 
votação na generalidade na 
Assembleia da República que 
contrapunha tudo aquilo que 
havia sido dito anteriormente 
na reunião prévia e obviamen-
te que a regulamentação pela 
ingerência das Ordens foi apro-
vada pela maioria absoluta do 
PS. A real intenção do PS é a de 
acabar com as Ordens profis-
sionais e/ou torná-las não autó-
nomas totalmente submetidas 
ao poder político. A ingerência 
nas Ordens é uma tentativa de 
domínio pelo Estado para con-
trolar os atos próprios inerentes 
às profissões de acordo com a 
ideologia do PS e sem qualquer 
critério científico. É uma situa-
ção inadmissível colocando em 
risco quase todos os sectores 
de atividade profissional.
Também está prevista a criação 
de um conselho de supervisão 
constituído por membros não 
inscritos nas Ordens para os 
nossos atos serem “julgados” por 
pessoas que não têm conheci-
mentos para tal. O poder político 
faz um escrutínio cuidadoso das 
atividades profissionais numa” 

PELA NÃO INGERÊNCIA POLÍTICA 
NAS ORDENS PROFISSIONAIS
POR CAROLINA MARTINS
MÉDICA VETERINÁRIA

Opinião

Democracia” na qual não preva-
lecem os princípios democráti-
cos mas ressurgem os tiques di-
tatoriais. As Ordens estão a ser 
as principais visadas porque na 
altura da geringonça os sindica-
tos estavam convenientemen-
te silenciados. Existe um artigo 
muito específico passo a citar 
o no58 da alteração dos estatu-
tos IMPOSTA pelo governo que 
prevê que pessoas “legalmente 
autorizadas” possam exercer 
Atos Médicos Veterinários sem 
vedar e restringir esses atos em 
exclusivo a Médicos Veteriná-
rios. Esse artigo tem de especi-
ficar e vedar a prática de atos 
Veterinários exclusivamente a 
Médicos Veterinários inscritos 
na Ordem. A não correção des-
te artigo é uma porta aberta 
para a legalidade na usurpação 
de funções que já constitui uma 
prática usual e não penalizada. 
É uma via de “alimentar” lobbies 
de amadores para o exercício 
da má prática da Medicina Vete-
rinária com todos os riscos para 
a Saúde Animal e Humana que 
daí advêm, é preciso relembrar o 
papel do Médico Veterinário vi-
tal na inspeção higio- sanitária, 
na prevenção e erradicação de 
zoonoses, no controle de quali-
dade alimentar. Esta leviandade 
vai resultar em muitos danos na 
saúde dos animais e das pesso-
as, danos eventualmente fatais.
Também foi criado um cargo de 
um provedor de supervisão não 
inscrito na ordem (logo um ama-
dor em assuntos de Medicina 
animal e saúde pública) a ser re-
munerado. Esse tacho coloca a 
sobrevivência financeira da Or-
dem em risco, uma vez que a Or-
dem subsiste das quotas pagas 
pelos Veterinários. Urge uma 
mudança política neste mode-
lo político que pelas atitudes 
demonstra uma inqualificável 
capacidade de decidir correta-
mente os destinos de Portugal e 
das suas gentes. Como reflexão 
final vou mencionar uma parte 
da oratória do Professor Doutor 
André Ventura no âmbito deste 
tema, que propõe o PS a dar o 
exemplo criando Membros de 
Supervisão não afetos ao PS e 
sim militantes de outros parti-
dos como membros de Jurisdi-
ção Interna. Vamos entrar na 
luta e vencer batalha atrás de 
batalha e tenho a certeza que 
JUNTOS e UNIDOS ganharemos 
com honra e dignidade esta luta 
contra a praga socialista!

LIMPEZA NA CIDADE
(UMA PRIORIDADE) 
POR ANTÓNIO ANDRÉ
FARMACÊUTICO

Opinião

A recolha 
efi ciente e 
regular dos 
resíduos é 
essencial 
para evitar 
a alarmante 
acumulação 
dos mesmos 
nas ruas

“
António André

Alimpeza de uma cidade 
desempenha um papel 
fundamental na quali-

dade de vida dos seus habi-
tantes, assim como na manu-
tenção e preservação do meio 
ambiente citadino e rural. Ade-
mais é o resultado da evolução 
civilizacional e de organização 
cívica em sociedade. Contudo, 
parecendo um tema simples, 
é um problema, que não deve 
ser subestimado.
A responsabilidade integral, 
pela conservação regular e 
gestão do espaço público, 
cabe à coordenação da Câ-
mara Municipal, assim como às 
juntas de freguesia.  À Câmara 
compete, pois, a diligência de 
administrar e gerir os recursos 
públicos, seja ao nível financei-
ro, seja ao nível dos recursos 
humanos, incluindo aqueles 
destinados à limpeza urbana.  
Na gestão deste tema, cabe à 
Câmara providenciar, eficaz e 
atempadamente: a recolha dos 
resíduos, a disposição bem as-
sinalada e acessível dos depó-
sitos; a limpeza por via manual 
ou mecânica das ruas e praças; 
e a gestão e manutenção dos 
parques públicos, jardins e in-
fraestruturas lúdico-didáticas. 
Neste caso, a recolha eficiente, 
bem como regular, dos resíduos 
é essencial para evitar a alar-
mante acumulação dos mes-
mos nas ruas, facto esse que 
impacta diretamente no ca-
racter estético da cidade e ris-
cos para a saúde pública. Aos 
cidadãos cabe também uma 
atitude e comportamento cívi-
cos, na manutenção do espa-
ço público, pois a sua conduta 
moral e ética, está relacionada 
com o lixo na nossa via pública. 
Deve, a Câmara salvaguardar 
que os serviços de recolha, te-
nham uma cadência regular e 
com uma distribuição otimiza-
da às necessidades da popu-
lação. A presença de recursos 
humanos da área da limpeza, 
é crucial para a manutenção 
do espaço público, por forma 
a que seja agradável tanto aos 
cidadãos residentes como para 
com os turistas que nos visitam. 
De grosso modo, é imperioso 
realçar que a manutenção dos 
espaços verdes torna os espa-
ços públicos apelativos, con-
tribuindo para a diminuição da 
temperatura na cidade, e para 
o bem-estar coletivo e individu-
al dos moradores, além do seu 

contributo para a preservação 
da biodiversidade urbana. A 
população tem uma responsa-
bilidade direta, e cumulativa, 
na gestão e manutenção da via 
pública, pois é esta que está 
na origem dos resíduos sólidos, 
cabendo-lhe, assim a adoção 
de um comportamento cívico 
na manutenção vital destes 
espaços. Em Évora deve a Câ-
mara continuar a acompanhar 
a transição tecnológica, no 
sentido de melhorar a eficácia 
na gestão e manutenção da 
higiene, quer pela recolha inte-
ligente e seletiva dos plásticos, 
papel e vidro, e acima de tudo, 
dar ao cidadão ferramentas, 
através da promoção compor-
tamentos responsáveis, edu-
cação ambiental, e cidadania 
proactiva. Évora, é uma cidade 
com peso histórico, a caminho 
do grande evento internacional 
que é a “Capital europeia da 
cultura 2027”, mas ao cidadão 
comum, o que é notório é o in-
suficiente ou inexistente, cuida-
do e zelo da cidade quer seja 
na recolha, manutenção ou hi-
gienização da via pública, seja 
na reabilitação e manutenção 
das infraestruturas públicas. 
Os parques estão degradados, 
os jardins mal tratados e cada 
vez com menos árvores na cida-
de. Em contraciclo, nas grandes 
capitais estamos perante um 
caminho da arborização para 
redução da poluição, radia-
ção e temperatura, enquanto 
Évora vai no caminho inverso. É 
uma cidade doente, com menos 
higiene e mais despida. Urge 
uma mudança na gestão, visto 
que este executivo municipal 
já não tem ideias inovadoras, 
nem sequer motivação para os 
desafios com que Évora se irá 
deparar. Em suma, Évora mere-
ce mais e devem respeito por 
quem cá vive. Queremos uma 
responsável gestão dos espa-
ços, ao invés do ingrato aban-
dono a que infelizmente nos vão 
por cá habituando. A limpeza 
da cidade é uma prioridade, e 
cabe aos eborenses a derradei-
ra palavra, pela inspirada pala-
vra e corajoso exemplo no pão 
de cada dia, para que se pos-
sam sempre recordar e jamais 
esquecer, de que o património, 
mais que ter, há que manter. 
Existem diversas formas de ver 
as coisas, mas duvido que haja 
mais do que uma de as ver bem, 
não é?
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A ministra Adjunta e dos 
Assuntos Parlamen-
tares confirmou, esta 

semana, que “não serão cons-
truídos mais estádios” para o 
Mundial2030 de futebol, atri-
buindo a ausência de informa-
ção detalhada sobre o impacto 
económico à fase embrionária 
em que processo se encontra.
“Não serão construídos mais es-
tádios, o que significa que o pa-
pão da derrapagem (financeira) 
não se coloca. Há o Estádio da 
Luz, o Estádio de Alvalade e o 
Estádio do Dragão, que esta-
rão ao serviço do Mundial2030 
e vão receber mais de uma 
dezena de jogos”, afirmou Ana 
Catarina Mendes, em audição 
na Comissão de Cultura, Comu-
nicação, Juventude e Desporto, 
na Assembleia da República.
A ministra com a tutela do Des-
porto lembrou que o torneio só 
vai realizar-se dentro de sete 
anos, o que inviabiliza a respos-
ta sobre “todos os pormenores 
relacionados com o envolvi-
mento do Estado português” no 
evento, como consta do pedido 
de audição urgente efetuado 
pela IL. “Não sabemos a realida-
de daqui a sete anos. Sei uma 
coisa: quer o Estado português, 
quer a Federação Portuguesa 
de Futebol estarão envolvidos 
no melhor Mundial de sempre, na 
celebração do centenário”, assi-

MINISTRA DIZ QUE “NÃO SERÃO CONSTRUÍDOS 
MAIS ESTÁDIOS” PARA O MUNDIAL2030

POR AGÊNCIA LUSA

nalou Ana Catarina Mendes, que 
esteve acompanhada do secre-
tário de Estado da Juventude e 
do Desporto, João Paulo Rebelo.
A ministra assinalou que só 
terá dados mais detalhados 

após a apresentação da carta 
de intenções, cuja data limite é 
31 de outubro, uma vez que a 
estimativa de custos efetuada 
inicialmente pela candidatura 
de Portugal e Espanha está de-

satualizada, devido à inclusão 
de Marrocos entre os países 
organizadores e à alteração 
do modelo competitivo.
A ministra com a pasta do Des-
porto considerou que é preciso 

“racionalizar os investimentos 
feitos ao longo dos anos”, como 
o aproveitamento dos centros 
de treino e estágio existentes.
“Sustentabilidade é a palavra 
de ordem na organização des-
te Mundial”, sustentou Ana Ca-
tarina Mendes, tendo com base 
o “respeito pela contratação 
pública, total transparência no 

A Livraria Barata, uma 
das mais icónicas de 
Lisboa, mantém a dis-

tinção de Loja com História, 
após integrar o grupo Fnac, 
pois o espaço emblemático 
“continua a cumprir os crité-
rios que lhe conferiram a sua 
singularidade”, informou a 
autarquia.
“A Barata/Fnac foi sujeita a 
uma nova avaliação por parte 
dos serviços competentes da 
CML [Câmara Municipal de Lis-
boa], que concluíram continu-

HISTÓRICA LIVRARIA 
BARATA PASSA A SER
UMA LOJA FNAC

POR AGÊNCIA LUSA

ar a reunir as características 
que lhe são distintivas”, segun-
do uma nota do município lide-
rado por Carlos Moedas.
A livraria da Avenida de Roma 
passou em agosto a ser geri-
da integralmente pela cadeia 
francesa Fnac e “a sua prin-
cipal atividade permanece 
assente na venda de livros, 
jornais, revistas e papela-
ria, complementada por um 
espaço polivalente na cave, 
destinado ao lançamento de 
livros e também para peque-

nos concertos”, lê-se no co-
municado.
A autarquia considerou que 
“esta diversidade de ativida-
des contribui para a vitalida-
de e atratividade da livraria, 
o que a torna um importante 
e incontornável espaço cultu-
ral e social” da cidade.
Além disso, “os elementos de-
corativos tradicionais, como 
o pavimento em calçada por-
tuguesa, foram preservados, 
mantendo a autenticidade e 
o charme” do local.

A reabilitação do degra-
dado túnel de acesso à 
estação de Alcântara-

-Mar foi incluída na programa-
ção do Muro -- Festival de Arte 
Urbana de Lisboa, que decorre 
até domingo, dedicado à mobi-
lidade, nas freguesias da zona 
ribeirinha ocidental da capital.
O túnel que liga as avenidas 
da Índia e de Brasília à esta-
ção ferroviária de Alcântara-
-Mar permanece há cerca de 
uma década degradado, com 
paredes cheias de pichagens 

POR AGÊNCIA LUSA

sobre antigos ‘graffiti’, pavi-
mentos irregulares e molha-
dos, maus cheiros, escadas 
rolantes fora de serviço e um 
antigo café fechado pela fal-
ta de “condições mínimas de 
segurança e higiene” na pas-
sagem inferior.
A situação levou mesmo a pro-
vedora de Justiça, Maria Lúcia 
Amaral, a instar a Câmara 
de Lisboa a tomar medidas 
urgentes para requalificar a 
passagem pedonal subterrâ-
nea de Alcântara.

“Há o Estádio da Luz, 
o Estádio de Alvalade 
e o Estádio do Dragão, 
que estarão ao serviço 
do Mundial2030 e vão 
receber mais de uma 
dezena de jogos” 
uso dos dinheiros públicos e ga-
rantia de prestação de contas”.
O Campeonato do Mundo de 
futebol de 2030 vai ser organi-
zado por Portugal, Espanha e 
Marrocos, anunciou em 04 de 
outubro a FIFA. Portugal es-
treia-se em Mundiais, depois 
de ter recebido o Euro2004, a 
Espanha o Euro1964 e o Mun-
dial1982, enquanto Marrocos 
acolheu a Taça das Nações 
Africanas (CAN) em 1988.
Esta vai ser a primeira vez que 
um Mundial será repartido por 
seis países. Uruguai, Argentina 
e Paraguai vão receber três jo-
gos do Mundial, como forma de 
“celebrar o centenário” da com-
petição, cuja primeira edição 
decorreu no Uruguai, em 1930.
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ARTE URBANA NO 
DEGRADADO TÚNEL 
ALCÂNTARA-MAR
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ANDRÉ VENTURA 
DEFENDE DEMISSÃO 
DE GUTERRES DA ONU
O presidente do CHEGA defendeu 
que o secretário-geral da ONU “não 
tem condições políticas” para con-
tinuar no cargo e propôs que a As-
sembleia da República condene as 
declarações de António Guterres. 
André Ventura manifestou “incómo-
do e insatisfação” com as palavras 
de António Guterres e defendeu 
que o Parlamento “tome uma posi-
ção clara de condenação”.

MAIS DE 1.300 AGENTES 
DA POLÍCIA FORAM 
AGREDIDOS ESTE ANO
Mais de 1.300 polícias foram agre-
didos entre janeiro e agosto deste 
ano, indicou o ministro da Admi-
nistração Interna para destacar 
a proposta que passa a tipificar o 
crime de ofensa à integridade físi-
ca a agentes da autoridade. Com 
esta proposta do Governo, apro-
vada em Conselho de Ministros, as 
agressões aos elementos da PSP e 
GNR passam a poder ser punidas 
com pena de prisão efetiva.

RELAÇÃO DO PORTO 
MANTÉM EX-VICE DE 
GAIA EM PREVENTIVA 
O Tribunal da Relação do Porto de-
cidiu manter em prisão preventiva 
o ex-vice-presidente da Câmara 
de Vila Nova de Gaia, Patrocínio 
Azevedo, e o empresário do ramo 
imobiliário, Paulo Malafaia, no âm-
bito da Operação Babel. A decisão 
foi avançada à agência Lusa por 
fonte do tribunal e surge na sequ-
ência dos recursos interpostos pe-
los advogados dos dois arguidos.

PORTUGAL É O PIOR 
ESTADO DE DIREITO 
DO MUNDO
Portugal caiu para o 28.o lugar no 
ranking internacional sobre o Estado 
de Direito, uma posição abaixo de 
2022 e a pior desde o início dos re-
gistos, em 2015, segundo o relatório 
da organização World Justice Pro-
ject. Portugal registou um quociente 
global de 0,68 (entre 0 e 1) e desce 
também na hierarquia regional – que 
inclui Europa e EUA -, ao cair para a 
21.o posição entre 31 países.
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BONECA INSUFLÁVEL CORTA TRÂNSITO

Alocalidade de Kineton, 
em Warwickshire, numa 
zona rural do Reino 

Unido, saltou para as luzes da 
ribalta graças a uma boneca 
sexual insuflável. É verdade, 
leu bem. Tudo aconteceu na 
semana passada quando as 
autoridades de Warwickshire 
receberam uma chamada que 
dava conta da presença de 

A “TERCEIRA 
MÃO” SOCIALISTA
POR BERNARDO PESSANHA

EDITOR DO FN

Editorial

Insólito da Semana

Três Mãos

uma mão e de um pé algures 
numa estrada rural.
Na senda deste telefonema, a 
polícia deslocou-se ao local e 
cortou o trânsito naquela via 
para que se procedesse às 
devidas averiguações neces-
sárias num caso como aque-
le, que a polícia acreditava 
ser um homicídio.  Porém, con-
ta o Daily Mail, tudo não pas-

sou de um mal-entendido… 
que durou mais de 30 horas.
A verdade é que a estrada 
esteve cortada ao trânsito 
durante 31 horas e só foi rea-
berta depois da chegada da 
equipa forense que atestou 
que não se tratava de um ca-
dáver, mas sim de uma bone-
ca sexual insuflável em muito 
mau estado de conservação.

A incompetência socia-
lista na gestão do Es-
tado social tem-se fei-

to sentir de forma particular 
na saúde, na educação e na 
habitação, abandonando os 
cidadãos à sua sorte e ba-
tendo-lhes com a porta na 
cara quando mais precisam. 
Por outro lado, o Governo tem 
tido uma perfomance excecio-
nal a aplicar impostos e mais 
impostos por ‘trás da porta’, 
fazendo anúncios populistas 
de aumentos de rendimentos 
para os portugueses enquan-
to regista recordes sucessivos 
na carga fiscal.
André Ventura e o CHEGA já 
vieram desmascarar este 
embuste fiscal, denuncian-
do a “terceira mão” socialis-
ta que os portugueses bem 
sentem a ir ao seu bolso to-
dos os dias. 
Esta ‘terceira mão’ do pri-
meiro-ministro e de Fernan-
do Medina apresenta-se sob 
a forma de uma brutal subi-
da do Imposto Único de Cir-
culação (IUC) para veículos 
anteriores a 2007, que nal-
guns casos aumenta 400%, 
penalizando sobretudo os 
proprietários dos automó-
veis da classe média. Para 
termos uma ideia da abran-
gência deste imposto, exis-
tem cerca de três milhões 
de automóveis nesta situa-
ção. Isto depois do aumento 
camuflado de tantas taxas 
e taxinhas e de impostos e 
mais impostos desde 2015 
com o apoio da geringonça 
ao saque fiscal.
Mas a criatividade da maio-
ria socialista não tem limi-
tes no que diz respeito ao 
aumento de impostos e já 
anunciou que quer atua-
lizar o Imposto Municipal 
sobre Imóveis (IMI), tendo 
mesmo criado uma comis-
são para o efeito. Prepare-
mo-nos para mais um brutal 
aumento de impostos!  
António Costa bem pode 
insultar e difamar André 
Ventura quando este o des-
mascara em público, mas a 
verdade é que os portugue-
ses sabem muito bem que 
é o primeiro-ministro quem 
ordena o esbulho fiscal 
dos portugueses que tra-
balham… Não há dúvida de 
que o Fisco é mesmo a ins-
tituição do Estado socialista 
mais presente na vida dos 
portugueses.
O próximo dia 4 de novem-
bro é dia de BUZINÃO FISCAL 
em defesa dos contribuin-
tes que pagam impostos! 
Alguém tem de os defender 
e não é certamente este 
“quarto governo Sócrates”!
CHEGA de GAMANÇO FISCAL!
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